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RESUMO
Para compreender a construção do discurso sobre 
sustentabilidade, o presente artigo tem como escopo 
a relevância de se colocar na ordem do dia as temáti-
cas, bem como as práticas necessárias que assegurem 
os ensinamentos epistemológicos sobre sustentabili-
dade e discurso. A partir deles, buscamos apreender 
a construção; considerando a questão temporal, as 
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RESUMEN
Para entender la construcción del discurso sobre la 
sostenibilidad, este documento tiene como escopo, 
la relevancia de incluirse en la agenda de los temas, 
asi como las prácticas necesarias para garantizar las 
enseñanzas epistemológicas sobre la sostenibilidad 
y discurso. Desde ellos, tratamos de captar la cons-
trucción; teniendo en cuenta la cuestión temporal, 





To understand the construction of discourse about 
sustainability, this article has as scope, the relevance 
of putting on the agenda the themes, as well practic-
es required to ensure the teachings epistemological 
on sustainability and speech. From them, we seek to 
understand the construction; whereas the question, 
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1 INTRODUÇÃO
Há muito o discurso da sustentabilidade deixou, 
apenas, de buscar responder as demandas apresen-
tadas pelos movimentos ambientalistas em suas di-
versas expressões. A necessidade de incluir a questão 
ambiental na agenda de prioridades tem sido entendi-
da não só pelo mundo acadêmico, mas também, pela 
mídia e pela sociedade, sobretudo, pela indigência de 
se instituir mudanças de hábito que perpassam os li-
mites da educação e se esteiam na sobrevivência de 
uma nova ordem político-econômico-social.
A discussão saiu dos limites do “ecologicamente 
sustentável” para o “politicamente correto” e necessá-
rio. É nesse contexto que elementos como educação 
ambiental e sustentabilidade passam a nortear a ques-
tão discursiva e trazem à baila fatores sociais que ten-
dem a determinar o eixo discursivo e as interferências 
nele provocadas pelo intradiscurso e pelo interdiscurso.
Deste modo, tendemos a condicionar o nosso com-
portamento, sobretudo as nossas práticas histórico-
-culturais, a uma vivência pautada pelas exigências 
que o mundo nos impõe, especialmente, no que se 
refere à formação e à transformação do meio.
Assim, a abordagem deve sair do campo meramen-
te técnico. É fundamental ampliar e incorporar a ela 
uma visão de futuro, criando uma perspectiva capaz 
de apontar os problemas ambientais que são tratados 
a miúde, colocando-os à prova da modernização eco-
lógica e da nova exigência do mundo.
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1 DISCURSO
A análise do discurso e o poder da palavra por 
intermédio de diversos autores, como Charaudeau, 
Pêcheux, dentre outros, demonstram que, o discur-
so aplicado de forma correta, remete a construção e 
a aceitação pela massa envolvida pela mensagem. É 
o processo dinâmico da língua que permite inventar 
novos conceitos e, por conseguinte refazer a língua. 
Para Beveniste (1974, p. 24), “o poder de ação, de 
transformação, de adaptação, que é a chave da rela-
ção humana entre a língua e a cultura, uma relação de 
integração necessária”.   
É pertinente entender que a cada época e contex-
to, corresponde um determinado tipo de formação 
ideológica. Nesta perspectiva, há que se destacar que 
um sujeito ocupando um lugar é dominado por uma 
determinada formação ideológica que preestabelece 
as possibilidades de sentido de seu discurso.
Segundo Marilena Chauí (2006, p. 108):
[...] Ideologia representa um conjunto de ideias, pensa-
mentos, doutrinas e visões de mundo de um indivíduo 
ou de um grupo, orientado para suas ações sociais e, 
principalmente, políticas. É um conjunto lógico, siste-
mático e coerente de representações (ideias e valores) 
e de normas ou regras (de conduta) que indicam ou 
prescrevem aos membros da sociedade o que devem 
pensar, o que devem valorizar e como devem valorizar, 
o que devem sentir e como devem sentir, o que devem 
fazer e como devem fazer. 
No entendimento de Bakhtin (2002), pela lingua-
gem se propagam as ideologias, fomentando con-
ceitos e aceitações muitas vezes adversas ao enten-
dimento do interlocutor. Para o autor, a ideologia do 
cotidiano constitui o domínio da palavra interior e 
exterior, de forma desordenada e não fixada num sis-
tema, que acompanha cada um dos nossos atos ou 
gestos e cada um dos nossos estados de consciência. 
É pertinente considerar que a linguagem é o ins-
trumento que o homem usa para estabelecer rela-
ções, interagindo socialmente como forma de ação 
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entre os interlocutores. Isso significa dizer que a lin-
guagem é, portanto, dotada de intencionalidade que 
visa influenciar o comportamento do interlocutor, 
modificando suas convicções e ideias preconcebidas.  
O avanço dos estudos linguísticos aponta a im-
possibilidade de dissociar da lingua a atividade do fa-
lante, mas é somente com o advento da linguística da 
enunciação que a linguagem deixa de ser vista ape-
nas como instrumento externo de comunicação e de 
transmissão de informação para ser vista como uma 
forma de atividade entre os protagonistas do discurso, 
que se constitui uma unidade pragmática, capaz de 
produzir efeitos e reações.
 
Conforme nos ensina Koch (2000, p. 21) 
[...] ao produzir um discurso, o homem se apropria da 
língua, não só com o fim de veicular mensagens, mas, 
principalmente, com o objetivo de atuar, de interagir 
socialmente, instituindo-se como ‘eu’ e constituindo, 
ao mesmo tempo, o outro que é por sua vez, constitu-
tivo do própio ‘eu’.
 
Assim, podemos afirmar que o discurso é um pro-
cesso contínuo que não se esgota em uma situação 
particular do processo de comunicação.  Dessa forma, 
a Análise do Discurso procura compreender a língua, 
fazendo sentido, concebe a linguagem como media-
ção necessária entre o homem e sua realidade natural 
e social. A Análise do Discurso privilegia a interpre-
tação dos enunciados produzidos, isto é, coloca a in-
terpretação como ponto central de discussão. Como 
diz Orlandi (2001, p. 21) “a Análise do Discurso visa 
a compreensão de como um objeto simbólico produz 
sentidos, como ele está investido de significância 
para e por sujeitos”.
A partir das conferências, tratados e reuniões na 
área ambiental, podemos verificar o discurso da sus-
tentabilidade, em primeiro lugar, como forma de ge-
renciar a reprodução econômica do capitalismo ante 
os efeitos da degradação ambiental. O conceito de 
discurso como expressão e exercício de poder pres-
supõe a sustentabilidade como um campo discursivo 
onde uma pluralidade de forças e interpretações dis-
puta entre si o reconhecimento como “o discurso ver-
dadeiro” sobre o assunto.
Embora a sustentabilidade presuma como campo, 
um substrato comum identificado com a ideia de um 
“futuro viável” para as relações entre a sociedade e 
a natureza, esta base comum é muito vaga e permite 
leituras diversas sobre o que significa um futuro vi-
ável e sobre quais os melhores meios de alcançá-lo.
Assim, à medida que o debate da sustentabilidade 
vai se tornando mais complexo e é difundido social-
mente, ele vai sendo apropriado por diferentes forças 
sociais que passam a lhe imprimir o significado que 
melhor expressa seus valores e interesses particula-
res. Viola e Oliveira (1997) reafirmam, analisando o 
cenário do ambientalismo contemporâneo, as ideias 
de diversidade e conflito.
2.2 SUSTENTABILIDADE: A CONSTRUÇÃO DE UM CONCEITO
O conceito de desenvolvimento sustentável pro-
vém de um relativo longo processo histórico de rea-
valiação crítica da relação existente entre a sociedade 
civil e seu meio natural. Por se tratar de um processo 
continuo e complexo, observa-se a existência de uma 
variedade de abordagens que procura explicar o con-
ceito de sustentabilidade.
Segundo Leff (2004, p. 15), o princípio da susten-
tabilidade surge,
[...] No contexto da globalização como a marca de um 
limite e o sinal que reorienta o processo civilizatório 
da humanidade. A crise ambiental veio questionar 
a racionalidade e os paradigmas teóricos que impul-
sionaram e legitimaram o crescimento de econômico, 
negando a natureza. A sustentabilidade ecológica 
aparece assim como um critério normativo para a re-
construção da ordem econômica, como uma condição 
para a sobrevivência humana e um suporte para che-
gar a um desenvolvimento duradouro, questionando 
as próprias bases da produção.
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Segundo Camargo (2003), o termo desenvolvimen-
to sustentável foi primeiramente divulgado por Robert 
Allen no artigo “como salvar o mundo”, lançado con-
juntamente pela União Mundial para a Conservação 
da Natureza (UICN), pelo fundo para a vida selvagem 
(WWF). O foco do conceito é a integridade ambiental 
e apenas a partir da definição do relatório Brundtland 
a ênfase desloca-se para o elemento humano, geran-
do um equilíbrio entre as dimensões econômica, am-
biental e social.
Para Goldsmith (1972), uma sociedade pode ser 
considerada sustentável quando todos os seus pro-
pósitos e intenções podem ser atendidos indefinida-
mente, fornecendo satisfação ótima para seus mem-
bros. Neste sentido, carece a efetivação de políticas 
públicas e de ações que leve o indivíduo a pensar e 
atuar de forma politicamente correta e ecologicamen-
te sustentável, de modo a garantir a preservação dos 
recursos naturais finitos. 
O conceito de desenvolvimento sustentável deve 
ser inserido na relação dinâmica entre o sistema eco-
nômico humano e um sistema maior, com taxa de mu-
dança mais lenta, o ecológico. Para ser sustentável, 
diz Van Bellen (2006, p. 24),
[...] Essa relação deve assegurar que a vida humana 
possa continuar indefinidamente, com crescimento e 
desenvolvimento da sua cultura, observando-se que 
os efeitos das atividades humanas permaneçam den-
tro de fronteiras adequadas, de modo a não destruir a 
diversidade, a complexidade e as funções do sistema 
ecológico de suporte à vida.
Desse modo, sustentar significa segurar, suportar, 
apoiar, resistir, conservar, manter, dentre outros. Se-
gundo Brügger (1994), na expressão desenvolvimento 
sustentável a palavra sustentável costuma adquirir 
um sentido mais especifico, remontando aos concei-
tos de ecologia, referindo-se, de modo geral, à natu-
reza homeostática dos ecossistemas naturais e à au-
toperpetuação sustentável, nesse sentido englobaria 
a ideia de capacidade de suporte ao qual se refere ao 
binômio recursos-população. Brügger (1994) ressalta, 
ainda, que o adjetivo “sustentável” adicionado a “de-
senvolvimento” tem guardado uma dimensão técnica 
e naturalista, provavelmente adequada para lidar com 
populações animais e vegetais, mas insuficiente para 
dar conta da complexidade que envolve as relações 
homem-natureza.
Conforme Herculano (1994), apesar da percepção 
de desenvolvimento como uma questão política e so-
cial, a concepção do termo que predomina e persiste é 
de que o desenvolvimento e crescimento dos meios de 
produção têm a ver com inovação técnica, expansão 
das forças produtivas, e não com alteração das rela-
ções sociais de produção.
Nessa perspectiva, constrói-se um entendimento 
de sustentabilidade que se volta para o novo. Essa no-
ção é calcada em novos paradigmas que possam, de 
fato, consubstanciar uma nova relação do ser humano 
com ele mesmo e dele com a natureza, constituindo-
-se, segundo Guimarães (2003), nos “três pilares des-
sa nova proposta: a eficiência econômica, a justiça 
social e a prudência ecológica”.  
A sedimentação desta nova concepção de susten-
tabilidade, no entanto, é fruto de uma transformação 
nos paradigmas epistemológicos que estão no alicer-
ce da ciência ambiental. Em outras palavras, após 
o advento da mecânica quântica, a ideia de com-
plexidade, ligada à interconectividade inerente aos 
processos sistêmicos, a incerteza advinda da teoria 
desenvolvida por Heisenberg e o indeterminismo, 
entre outros fatores, trouxeram um novo patamar de 
compreensão da realidade.
Como se pode observar, apesar dos conflitos ge-
rados pelo uso da nomenclatura, o termo desenvolvi-
mento sustentável é claramente carregado de valores, 
estando intimamente ligado a princípios como a ética, 
as crenças e os valores que fundamentam uma socie-
dade ou comunidade e sua concepção de sustentabi-
lidade. Dahl (1997) pondera que um dos problemas do 
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conceito refere-se ao fato de que a sociedade deve sa-
ber para onde quer ir para que depois se possa medir 
se esses objetivos ou direção estão sendo alcançados.
O conceito de sustentabilidade envolve a questão 
temporal, pois a sustentabilidade de um sistema só 
pode ser observada a partir da perspectiva futura, de 
ameaças e oportunidades. Todavia, as ameaças para a 
viabilidade do sistema, segundo Bossel (1999), deri-
vam de alguns fatores: as dinâmicas da tecnologia, da 
economia e da população. 
Todos podem levar a uma acelerada taxa de mu-
danças. A necessidade de operacionalizar o conceito 
de sustentabilidade, que julga estar implícito na so-
ciedade, acreditando na improbabilidade desse siste-
ma ter uma tendência à autodestruição. Afirma Van 
Bellen (2006, p. 28):
[...] Que a operacionalização deve auxiliar na verifi-
cação sobre a sustentabilidade ou não do sistema, 
ou pelo menos ajudar na identificação das ameaças 
à sustentabilidade de um sistema. Para isso há a ne-
cessidade de se desenvolver indicadores que forneçam 
essas informações sobre onde se encontra a sociedade 
em relação à sustentabilidade.
Em termos gerais, para Hardi e Zdan (1997), a 
ideia de sustentabilidade está ligada à persistência 
de certas características necessárias e desejáveis 
de pessoas, suas comunidades e organizações, e os 
ecossistemas que as envolvem, dentro de um período 
de tempo longo ou indefinido. Para atingir o progres-
so em direção à sustentabilidade deve-se alcançar o 
bem-estar humano e dos ecossistemas, sendo que o 
progresso em cada uma das esferas não deve ser al-
cançado à custa da outra. Na verdade, há uma inter-
dependência entre os dois sistemas.
Contudo, esta operacionalização emerge como o 
grande desafio civilizatório, principalmente quando 
se pensa de que modo é concretizada a sustentabili-
dade num contexto social hegemonizado pelo merca-
do. Enfatiza Lima (2002, p. 122) que “o atual debate 
teórico-político e a própria leitura da relação atual 
entre mercado e (in)sustentabilidade apresentam ar-
gumentos expressivos para demonstrar a inviabilida-
de de as forças de mercado serem capazes de realizar 
uma sustentabilidade”. 
O século XX, portanto, foi testemunha de trans-
formações significativas em todas as dimensões da 
existência humana. Ao lado do exponencial desenvol-
vimento tecnológico, que aumenta a expectativa de 
vida dos seres humanos e ao mesmo tempo sua ca-
pacidade de autodestruição, ocorreu um crescimento 
significativo da utilização de matéria e energia para 
atender as necessidades da sociedade.
Esse contexto faz com que o relacionamento entre 
homem e natureza passe por profundas transforma-
ções, principalmente na percepção que esse tinha da 
natureza e dos problemas ambientais. Diz Camargo 
(2003, p. 43), “o despertar das recentes gerações em 
direção a valores ecológicos tem sido denominado de 
várias maneiras, tais como: conscientização ecológi-
ca ou ambiental, percepção ecológica ou ambiental, 
sensibilização ecológica ou ambiental”.
Jamais alguma civilização teve em âmbito plane-
tário o poder destruidor que tem a sociedade con-
temporânea. Segundo a Agenda 21 (1995), a huma-
nidade encontra-se em um momento de definição 
histórica. Para Capra (1982), estamos chegando a 
um momento decisivo como indivíduos, como socie-
dade e como civilização.
Segundo Drew (1989), o homem é hoje o mais po-
deroso agente das alterações das condições na super-
fície terrestre. O século XX testemunhou o surgimento 
de uma nova e importante tarefa: proteger a natureza 
do ser humano. Os problemas ambientais com que os 
indivíduos se defrontam não são novos, embora só 
recentemente sua complexidade começa a ser com-
preendida. Conforme assegura Capra (1996), quanto 
mais se estuda os principais problemas de nossa épo-
ca, mas se é levado a perceber que eles não podem 
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ser entendidos isoladamente, sendo problemas sistê-
micos, interligados e interdependentes.
Na visão de Soffiat (2002), crises ambientais de 
raízes antrópicas não constituem novidade na histó-
ria da humanidade, mas a singularidade da atual crise 
ambiental aparece exatamente na combinação de seu 
caráter antrópico com sua extensão planetária. A cri-
se generaliza-se com tal velocidade e com tal dimen-
são que não basta buscar suas causas só na desestru-
turação dos sistemas naturais que sustentam a vida.
Se a década de 1950 marca a preocupação ecoló-
gica na comunidade científica, a década de 1960 mar-
ca este processo relacionado aos atores do sistema 
social. Segundo Porto Gonçalves (1996), a década de 
1960 assistiu ao crescimento de movimentos que cri-
ticavam não só os modos de produção, mas também 
os de vida. Diversos grupos e organizações não-go-
vernamentais começam a aparecer e a crescer neste 
período, como é o caso da World Wildlife Fund (atual 
World Wide Fund for Nature – WWF), primeira ONG 
ambiental de espectro verdadeiramente mundial.
A década de 1970 destaca-se para criação de di-
versas organizações internacionais que visavam a 
discutir os problemas ambientais em âmbito mundial; 
dos primeiros movimentos ambientalistas e a absor-
ção da preocupação ambiental pelo sistema político 
– governos e partidos. 
A década de 1980, por sua vez, destaca-se pelo 
surgimento, em grande parte dos países, leis regu-
lamentando a atividade industrial no que se refere à 
poluição. Complementa Camargo (2003, p. 51), 
[...] também na década de 1980 houve um grande im-
pulso quanto a formalismo na realização de estudos de 
impacto ambiental e relatórios de impacto ambiental 
(EIA/Rima), com audiências publicas e aprovações em 
diferentes níveis de organizações do governo.
A década de 1990 caracteriza-se pelo grande im-
pulso que a consciência ambiental teve na maioria 
dos países do globo. Segundo Moura (2000), o termo 
“qualidade ambiental” passou a fazer parte do uni-
verso social. Destaca-se neste período a realização 
da Conferencia das Nações Unidas Sobre o Meio Am-
biente e Desenvolvimento, conhecida como Rio-92, 
Eco-92 ou Cúpula da Terra. Para Franco (2000), ficou 
evidente que a humanidade havia chegado a um mo-
mento de definição de sua história: ou ficar com o mo-
delo político vigente ou mudar o rumo, melhorando 
a qualidade de vida dos pobres e protegendo o meio 
ambiente, para alcançar um futuro melhor.  
Em março de 2000, fora aprovada a carta da Ter-
ra que apresentada e assumida pela Organização das 
Nações Unidas (ONU) em 2002, baseada em princí-
pios e valores fundamentais, ela serve como código 
ético planetário, sendo equivalente à Declaração dos 
Direitos Humanos no que concerne à sustentabili-
dade, à equidade e à justiça. Assim se a consciência 
ambiental cresceu consideravelmente a partir da 
segunda metade do século XX, estabelecendo novos 
parâmetros na relação homem/natureza, a percepção 
dos problemas ambientais ocorreu de modo diferen-
ciado ao longo do tempo. Para Camargo (2003, p. 61):
[...] Numa primeira etapa, ocorreu a percepção dos 
problemas ambientais localizados. Numa segunda 
etapa, a degradação ambiental é percebida como um 
problema generalizado, porém confinado nos limites 
territoriais dos Estados Nacionais. Numa terceira eta-
pa, a degradação ambiental é percebida como um pro-
blema planetário e que atinge a todos.
No entanto, o Brasil sediou uma grande reunião 
mundial, a Rio+20, evento que marcou os 20 anos da 
emblemática Cúpula da Terra, também realizada no 
Rio de Janeiro, em 1992, e os 40 anos depois da pri-
meira reunião mundial sobre o tema, em Estocolmo. 
O objetivo da Rio+20 foi estimular novas medidas 
rumo a uma “economia verde” e estimular os indivíduos 
à preservação e ao consumo consciente de bens impres-
cindíveis, como a água, a alimentação e a energia sem 
comprometer as gerações futuras. O evento chamou a 
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atenção de todo o planeta para a necessidade de se im-
plementar uma gestão sustentável desses recursos.
É neste panorama que emergem discussões sobre 
desenvolvimento e sustentabilidade na estruturação 
de mecanismos que possam criar uma relação har-
mônica entre homem/natureza na construção de um 
mundo mais justo onde o bem-estar social, a quali-
dade de vida, a equidade, o meio ambiente e a justiça 
ergam-se como pilares reais da vida das pessoas.
3 CONCLUSÃO 
Uma análise do mundo atual nos leva a uma situ-
ação de releitura e, consequentemente, de percepção 
sobre o papel da sociedade como um todo, conside-
rando os seus valores, princípios éticos e morais. Ao 
nos debruçarmos sobre os mais variados conceitos, 
observamos e concordamos que a sustentabilidade só 
pode ser pensada a partir de uma perspectiva futura 
de ameaças e oportunidades. Precisamos enxergar o 
contexto na qual essa peça da sustentabilidade está 
inserida para entendermos quais os impactos (positi-
vos e negativos) que ela provocará ao meio, de forma 
particular, ao ambiental. 
Devemos considerar que nem todo avanço, repre-
senta destruição natural. Ele pode resultar em de-
senvolvimento sustentável, gerando novas dinâmicas 
sociais e abrindo perspectivas, sobretudo, econômica 
para a população. Constatamos que todos podem ga-
nhar e essas mudanças de paradigmas do que é sus-
tentável pode, sim, apontar para uma acelerada mu-
dança econômica e social.
O ideal seria que o desenvolvimento pudesse vir 
aliado ao senso de justiça e oportunidades para to-
dos os seres humanos do planeta, sem privilégio de 
algumas espécies, sem destruir os recursos naturais 
finitos e sem ultrapassar a capacidade de carga do 
sistema. Isso, porém, perpassam os limites do homem 
que apesar da inegável ajuda da tecnologia, ainda, 
não consegue pautar as suas condutas em ações to-
talmente equilibradas e igualmente favoráveis e a to-
dos os setores da sociedade civil organizada.   
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